
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 544.099 - ES (2019/0333204-9)
  

RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)

AGRAVANTE : MICHEL ANDERSON CERQUEIRA DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL  NO HABEAS CORPUS.  TRÁFICO 
DE ENTORPECENTES. ABSOLVIÇÃO. LIGAÇÃO POR FUNÇÃO VIVA-VOZ. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. DOSIMETRIA. 
PENA-BASE. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.

I - A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à exceção do 
indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e recurso ordinário em 
habeas corpus, poderá requerer, dentro de cinco dias, a apresentação do feito em 
mesa relativo à matéria penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma 
sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.

II - A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça considera ilícita a prova 
obtida diretamente dos dados constantes de aparelho celular, decorrentes do envio e/ou 
recebimento de mensagens de texto SMS, conversas por meio de programas ou 
aplicativos (WhatsApp), mensagens enviadas e/ou recebidas, por meio de correio 
eletrônico, decorrentes de flagrante, sem prévia autorização judicial.

III - Na hipótese, o que avulta do contexto fático delineado pela col. Corte a 
quo, nos limites cognitivos de um habeas corpus, é o pedido expresso aos policiais, 
para atender ao telefone, in verbis: "o acusado perguntou se podia atender ao 
celular que tocava e estando este com "problemas" só atendia no viva voz; que 
foi autorizado o acusado atender ao telefone, que então a pessoa perguntou ao 
acusado se ele tinha "raio." Destarte, considerando que a defesa não demonstrou a 
existência de violação às normas constitucionais e legais, a ensejar a ilicitude da prova, 
inexiste constrangimento ilegal a ser sanado pela via do writ.

IV - Qualquer incursão que escape a moldura fática ora apresentada, 
demandaria inegável revolvimento fático-probatório, não condizente com os 
estreitos lindes deste átrio processual, ação constitucional de rito célere e de 
cognição sumária.

V - Considerando que o Tribunal de origem não se pronunciou acerca das 
circunstâncias judiciais ora impugnadas (antecedentes, consequências e circunstâncias), 
esta Corte Superior fica impedida de se debruçar sobre a matéria, sob pena de incorrer 
em indevida supressão de instância. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 10 de março de 2020(Data do Julgamento)

MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE) 

Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 544.099 - ES (2019/0333204-9)
  

RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)

AGRAVANTE : MICHEL ANDERSON CERQUEIRA DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE): 

Trata-se de agravo regimental interposto em favor de MICHEL 

ANDERSON CERQUEIRA DOS SANTOS contra decisão monocrática, a qual não 

conheceu do habeas corpus impetrado contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça 

do Estado do Espírito Santo.

Nas razões do recurso, o agravante repisa as argumentação já exaradas em 

sede de habeas corpus, no sentido de que "sem consentimento do réu ou prévia 

autorização judicial, é ilícita a prova colhida de forma coercitiva pela polícia, no que se 

refere a conversa travada pelo investigado com terceira pessoa em telefone celular, por 

meio do recurso 'viva-voz'".

Subsidiariamente, aduz que houve violação aos princípios da razoabilidade e da 

proporcionalidade, na primeira etapa dosimetria da pena, ao argumento de que não houve 

fundamentação idônea a justificar a exasperação da pena-base.

Postula, assim, a reconsideração da decisão, para absolver o agravante, ou 

reduzir a sanção, ou que o presente agravo seja submetido à apreciação do Colegiado, 

pugnando pelo seu total provimento (fls. 133-143).

Por manter a decisão agravada, submeto o feito à Quinta Turma.

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 544.099 - ES (2019/0333204-9)
  
RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)
AGRAVANTE : MICHEL ANDERSON CERQUEIRA DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL  NO 
HABEAS CORPUS.  TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. ABSOLVIÇÃO. LIGAÇÃO 
POR FUNÇÃO VIVA-VOZ. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. DOSIMETRIA. PENA-BASE. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO 
DESPROVIDO.

I - A parte que se considerar agravada por 
decisão de relator, à exceção do indeferimento de 
liminar em procedimento de habeas corpus e recurso 
ordinário em habeas corpus, poderá requerer, dentro 
de cinco dias, a apresentação do feito em mesa relativo 
à matéria penal em geral, para que a Corte Especial, a 
Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, 
confirmando-a ou reformando-a.

II - A jurisprudência deste Superior Tribunal de 
Justiça considera ilícita a prova obtida diretamente dos 
dados constantes de aparelho celular, decorrentes do 
envio e/ou recebimento de mensagens de texto SMS, 
conversas por meio de programas ou aplicativos 
(WhatsApp), mensagens enviadas e/ou recebidas, por 
meio de correio eletrônico, decorrentes de flagrante, 
sem prévia autorização judicial.

III - Na hipótese, o que avulta do contexto fático 
delineado pela col. Corte a quo, nos limites cognitivos 
de um habeas corpus, é o pedido expresso aos 
policiais, para atender ao telefone, in verbis: "o 
acusado perguntou se podia atender ao celular que 
tocava e estando este com "problemas" só atendia 
no viva voz; que foi autorizado o acusado atender 
ao telefone, que então a pessoa perguntou ao 
acusado se ele tinha "raio." Destarte, considerando 
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que a defesa não demonstrou a existência de violação 
às normas constitucionais e legais, a ensejar a ilicitude 
da prova, inexiste constrangimento ilegal a ser sanado 
pela via do writ.

IV - Qualquer incursão que escape a moldura 
fática ora apresentada, demandaria inegável 
revolvimento fático-probatório, não condizente com 
os estreitos lindes deste átrio processual, ação 
constitucional de rito célere e de cognição sumária.

V - Considerando que o Tribunal de origem não 
se pronunciou acerca das circunstâncias judiciais ora 
impugnadas (antecedentes, consequências e 
circunstâncias), esta Corte Superior fica impedida de se 
debruçar sobre a matéria, sob pena de incorrer em 
indevida supressão de instância. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE): 

A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à exceção do 

indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e recurso ordinário em habeas 

corpus, poderá requerer, dentro de cinco dias, a apresentação do feito em mesa relativo à 

matéria penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se 

pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.

O agravante repisa as argumentação já exaradas em sede de habeas corpus, 

no sentido de que "sem consentimento do réu ou prévia autorização judicial, é ilícita a 

prova colhida de forma coercitiva pela polícia, no que se refere a conversa travada pelo 

investigado com terceira pessoa em telefone celular, por meio do recurso 'viva-voz'".

Subsidiariamente, aduz que houve violação aos princípios da razoabilidade e da 

proporcionalidade, na primeira etapa dosimetria da pena, ao argumento de que não houve 
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fundamentação idônea a justificar a exasperação da pena-base.

Em relação ao pedido, o agravante não trouxe qualquer argumento novo capaz 

de ensejar a alteração do entendimento firmado por ocasião da decisão monocrática já 

proferida.

A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça considera ilícita a prova 

obtida diretamente dos dados constantes de aparelho celular, decorrentes do envio e/ou 

recebimento de mensagens de texto SMS, conversas por meio de programas ou aplicativos 

(WhatsApp), mensagens enviadas e/ou recebidas, por meio de correio eletrônico, decorrentes 

de flagrante, sem prévia autorização judicial.

Na hipótese, diversamente do que foi alegado pelo agravante, o que avulta do 

contexto fático delineado pela col. Corte a quo, nos limites cognitivos de um habeas corpus, 

é o pedido expresso do paciente aos policiais, para atender ao telefone, in verbis: "o 

acusado perguntou se podia atender ao celular que tocava e estando este com 

'problemas' só atendia no viva voz; que foi autorizado o acusado atender ao telefone, 

que então a pessoa perguntou ao acusado se ele tinha 'raio'".

Destarte, considerando que a defesa não demonstrou a existência de violação 

às normas constitucionais e legais, a ensejar a ilicitude da prova, inexiste constrangimento ilegal 

a ser sanado pela via do writ.

Qualquer incursão que escape a moldura fática ora apresentada, 

demandaria inegável revolvimento fático-probatório, não condizente com os estreitos 

lindes deste átrio processual, ação constitucional de rito célere e de cognição sumária.

Nesse sentido: 

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. MATERIALIDADE. PROVA. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DE FUNDAMENTO SUFICIENTE 
PARA MANUTENÇÃO DO JULGADO. SÚMULA N. 283/STF. 

1. No caso concreto, o Tribunal de origem recusou a tese 
anulatória da defesa com o fundamento de que o suposto acesso aos dados 
contidos em aplicativo - WhatsApp - do aparelho celular do corréu não 
teve relevância nem vínculo de causalidade algum com o contexto 
fático-probatório efetivamente utilizado pelo Juízo de primeiro grau na 
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prolação do édito condenatório formado pelas provas obtidas com a 
prisão em flagrante e a apreensão de grande quantidade e variedade de 
drogas na posse dos réus, além de petrechos para confecção de 
entorpecente.

2. As razões do recurso especial, no entanto, limitaram-se a 
ressaltar a ilicitude das provas do crime de tráfico de drogas decorrente de 
alegado acesso a dados protegidos por sigilo, sem autorização judicial. 3. 
Incidência analógica do óbice da Súmula n.

283/STF, segundo a qual, "[é] inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um 
fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles". Precedentes.

WHATSAPP. ACESSO DESAUTORIZADO POR POLICIAIS 
MILITARES ENVOLVIDOS NA PRISÃO EM FLAGRANTE. ALEGAÇÃO 
DEFENSIVA DESTITUÍDA DE PROVAS. REEXAME. VEDAÇÃO. 
SÚMULA N. 7/STJ.

1. O enfrentamento da tese de nulidade das provas ensejaria, 
necessariamente, o reexame de matéria fático-probatória, porquanto foi 
afirmado pelas instâncias ordinárias que, a não ser pela palavra do réu, 
não há provas de que os policiais militares tiveram acesso aos dados do 
aplicativo do WhatsApp no telefone do corréu.

2. Ademais, os supostos dados telefônicos das conversas 
tidas em aplicativos do WhatsApp nem sequer foram utilizados para 
fundamentar a condenação, que se apoia em elementos probatórios 
diversos, mais do que suficientes para embasar a conclusão alcançada 
pela instância ordinária. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PROVA. 
NULIDADE. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. 

1. O art. 619 do Código de Processo Penal disciplina que 
"aos acórdãos proferidos pelos Tribunais de Apelação, câmaras ou 
turmas, poderão ser opostos embargos de declaração, no prazo de dois 
dias contados da sua publicação, quando houver na sentença 
ambiguidade, obscuridade, contradição ou omissão", tendo a 
jurisprudência desta Corte os admitido, também, com o fito de sanar 
eventual erro material na decisão embargada.

2. Na hipótese, não se verifica nenhum dos vícios na lei 
processual penal, mas sim a mera intenção de rejulgamento da causa.

3. Consoante a jurisprudência desta Corte Superior, "[os] 
embargos de declaração são inadmissíveis, quando, a pretexto da 
necessidade de esclarecimento, aprimoramento ou complemento da 
decisão embargada, objetivam, em essência, o rejulgamento do caso" 
(EDcl no AgRg no RHC n. 109.952/SC, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
Quinta Turma, julgado em 30/5/2019, DJe 4/6/2019).

4. Agravo regimental desprovido" (AgRg no REsp n. 
1.792.407/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 22/10/2019).
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Quanto à pena-base, cumpre registrar que a via do writ somente se mostra 

adequada para a análise da dosimetria da pena, quando não for necessária uma análise 

aprofundada do conjunto probatório e houver flagrante ilegalidade.

In casu, considerando que o Tribunal de origem não se pronunciou acerca das 

circunstâncias judiciais ora impugnadas (antecedentes, consequências e circunstâncias), esta 

Corte Superior fica impedida de se debruçar sobre a matéria, sob pena de incorrer em 

indevida supressão de instância. 

Perfilhando esse entendimento, trago os seguintes julgados desta Corte 

Superior:

"AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. 
INDEFERIMENTO LIMINAR. CRIMES CONTRA A HONRA. 
INSURGÊNCIA CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA DE 
DESEMBARGADOR DO TRIBUNAL DE ORIGEM. NECESSIDADE DE 
INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO REGIMENTAL. INTEMPESTIVIDADE 
DO RECURSO DE APELAÇÃO. SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
INTIMAÇÃO DO DEFENSOR CONSTITUÍDO. SUFICIÊNCIA.

INTELIGÊNCIA DOS ARTIGOS 392, INCISO II, E 370 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. NULIDADE INEXISTENTE. 
DESPROVIMENTO DO RECLAMO.

1. É inviável o conhecimento do habeas corpus, uma vez 
que a defesa se insurge contra decisão singular de Desembargador do 
Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe, contra a qual seria cabível 
agravo regimental, que não foi interposto. Precedentes do STJ e do STF.

[...]
1. É inviável analisar se a sentença condenatória teria ou 

não desrespeitado a orientação firmada pelo Supremo Tribunal Federal 
em recurso submetido ao regime de repercussão geral, uma vez que tal 
questão não foi alvo de deliberação pela Corte de origem, o que impede 
qualquer manifestação deste Sodalício sobre o tópico, sob pena de se 
configurar a prestação jurisdicional em indevida supressão de instância.

2. Agravo regimental desprovido" (AgRg no HC n. 
419.345/SC, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 15/02/2018).

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. DECISÃO MONOCRÁTICA DE RELATOR DO TRIBUNAL A 
QUO. AUSÊNCIA DE INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO INTERNO. NÃO 
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ESGOTAMENTO DA INSTÂNCIA ANTECEDENTE. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. A provocação recursal da jurisdição de Corte Superior 
exige o prévio exaurimento da instância antecedente, de modo que 
correta foi a decisão que indeferiu liminarmente o recurso ordinário em 
habeas corpus que atacava decisão monocrática que extinguiu o writ de 
origem.

2. Caberia à defesa a interposição de agravo regimental, de 
modo a submeter a decisão singular à apreciação pelo órgão colegiado 
competente e não inaugurar, per saltum, a via recursal no Tribunal 
Superior.

3. Agravo regimental improvido" (AgRg no RHC n. 
60.261/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 03/08/2015).

"PENAL.   HABEAS   CORPUS   SUBSTITUTIVO   DE  
RECURSO.  INADEQUAÇÃO. FALSIFICAÇÃO  DE  DOCUMENTO 
PÚBLICO. SUBSTITUIÇÃO DA PENA. SUPRESSÃO DE   
INSTÂNCIA.   DOSIMETRIA.  PENA-BASE.  CONSEQUÊNCIAS  DO  
CRIME. DESCRÉDITO  NO  SERVIÇO REGISTRÁRIO MAIOR DO QUE 
A LESÃO INERENTE AO FALSO.  REGIME  DE  CUMPRIMENTO  DA  
PENA. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL.  MOTIVAÇÃO  
IDÔNEA  PARA  A  IMPOSIÇÃO  DO REGIME SEMIABERTO. 
SÚMULAS 440 E 269 DO STJ. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...] 
2. O capítulo da substituição da  pena  privativa  de  

liberdade por restritiva de direito não foi devolvido  para o Tribunal a 
quo, nem por ele apreciado. Como não há decisão de órgão colegiado, é 
inviável a apreciação do tema por esta Corte,  sob  pena  de  indevida 
supressão de instância e alargamento inconstitucional  da hipótese de 
competência do Superior Tribunal de Justiça  para julgamento de 
habeas corpus, constante no art. 105, I, "c", da Constituição da 
República, que exige decisão de Tribunal.

[...]
7. Habeas corpus não conhecido" (HC n. 339.352/SC, 

Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 28/08/2017).

"HABEAS   CORPUS   SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  
PRÓPRIO.  DESCABIMENTO. PACIENTE  CONDENADO  À PENA DE 
8 ANOS DE RECLUSÃO, EM REGIME INICIAL FECHADO,  COMO  
INCURSO  NO ART. 217-A DO CÓDIGO PENAL. INTIMAÇÃO DO 
ACÓRDÃO  CONDENATÓRIO.  NULIDADE.  NÃO  OCORRÊNCIA.  
DEFENSOR DATIVO INTIMADO  PESSOALMENTE,  VIA  CARTA DE 
ORDEM. INTIMAÇÃO DA SENTENÇA. TEMA  NÃO  APRECIADO  NA 
ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. INOVAÇÃO EM PETIÇÃO  
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DE  RECONSIDERAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. REGIME INICIAL 
FECHADO ESTABELECIDO  COM  LASTRO APENAS NA HEDIONDEZ 
DO DELITO. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO  CONCRETA.  
OFENSA À SÚMULA N. 440 DO STJ E ÀS SÚMULAS N.  718  E  719  
DO  STF. CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. HABEAS 
CORPUS  NÃO  CONHECIDO.  ORDEM  CONCEDIDA  DE  OFÍCIO.  

[...]
- A matéria relativa à nulidade da intimação da sentença 

absolutória não foi submetida à apreciação do Tribunal a quo, o que 
impede o seu conhecimento por esta Corte Superior, sob pena de 
indevida supressão de  instância.  Ademais, a defesa inovou o pedido 
inicial, quando da juntada da petição de reconsideração, alegando tema 
não suscitado na peça  da  impetração,  procedimento  não  admitido por 
este Tribunal Superior. Precedentes.

[...]
-  Habeas  corpus  não  conhecido. Ordem concedida de 

ofício, apenas para,  confirmando  a  liminar  deferida,  fixar  o  regime  
inicial semiaberto em favor do paciente" (HC n. 309.477/GO, Quinta 
Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 24/08/2017).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, mantendo a 

decisão agravada por seus próprios fundamentos.

É o voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2019/0333204-9 PROCESSO ELETRÔNICO HC 544.099 / ES

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00193487520158080035  050150066913  193487520158080035  20150025054078  
50150066913

EM MESA JULGADO: 10/03/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/PE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PACIENTE  : MICHEL ANDERSON CERQUEIRA DOS SANTOS (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MICHEL ANDERSON CERQUEIRA DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 

Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
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